PARECER Nº 180, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2019
De autoria do Deputado Antonio Carlos Junior, o presente projeto altera a nomenclatura/terminologia “merenda escolar” para “alimentação escolar com critérios” nos atos administrativos e programas de governo estaduais e municipais. 
Aprovada a emenda constante no Parecer n.º 54, de 2019, o projeto deve ter a seguinte redação final:
“Altera a nomenclatura/terminologia “merenda escolar” para “alimentação escolar com critérios”.
Artigo 1° - Fica alterada a nomenclatura/terminologia “merenda escolar” para “alimentação escolar com critérios”, no âmbito de todos os atos administrativos públicos e programas de governo nutricionais na esfera estadual.

Artigo 2° - Torna-se obrigatório que todas as unidades escolares disponibilizem de forma visível e pública os cardápios das refeições diárias e com os devidos valores nutricionais de cada refeição.
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 17, de 2019.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 12/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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